
REGULAMENTO (CE) N.o 1371/2007 DO PARLAMENTO EUROPEU E DO CONSELHO

de 23 de Outubro de 2007

relativo aos direitos e obrigações dos passageiros dos serviços ferroviários

O PARLAMENTO EUROPEU E O CONSELHO DA UNIÃO EUROPEIA,

Tendo em conta o Tratado que institui a Comunidade Europeia,
nomeadamente o n.o 1 do artigo 71.o,

Tendo em conta a proposta da Comissão,

Tendo em conta o parecer do Comité Económico e Social
Europeu (1),

Tendo em conta o parecer do Comité das Regiões (2),

Deliberando nos termos do artigo 251.o do Tratado, tendo em
conta o projecto comum aprovado em 31 de Julho de 2007 pelo
Comité de Conciliação (3),

Considerando o seguinte:

(1) No âmbito da política comum de transportes, é importante
garantir os direitos dos utilizadores dos serviços ferroviá-
rios de passageiros e melhorar a qualidade e a eficácia dos
serviços ferroviários de passageiros, de modo a contribuir
para o aumento da quota do transporte ferroviário em rela-
ção aos outros modos de transporte.

(2) A comunicação da Comissão intitulada «Estratégia da Polí-
tica dos Consumidores 2002-2006» (4) estabelece como
objectivo alcançar um elevado nível de protecção dos con-
sumidores no domínio dos transportes em conformidade
com o n.o 2 do artigo 153.o do Tratado.

(3) Dado que o passageiro dos serviços ferroviários é a parte
mais fraca no contrato de transporte, os seus direitos deve-
rão ser salvaguardados.

(4) Os direitos dos utilizadores dos serviços ferroviários
incluem a obtenção de informações sobre o serviço antes
e durante a viagem. Sempre que possível, as empresas fer-
roviárias e os vendedores de bilhetes devem prestar essas
informações previamente e o mais rapidamente possível.

(5) Serão definidos requisitos mais pormenorizados sobre a
prestação de informações sobre as viagens nas especifica-
ções técnicas de interoperabilidade (ETI) referidas na

Directiva 2001/16/CE do Parlamento Europeu e do Con-
selho, de 19 de Março de 2001, relativa à interoperabili-
dade do sistema ferroviário (5).

(6) O reforço dos direitos dos passageiros dos serviços ferro-
viários deverá ter como base o actual sistema de legislação
internacional sobre esta matéria contido no Apêndice A—
Regras uniformes relativas ao Contrato de Transporte
Internacional Ferroviário de Passageiros e Bagagens (CIV)
da Convenção relativa aos Transportes Internacionais Fer-
roviários (COTIF) de 9 de Maio de 1980, com a redacção
que lhe foi dada pelo Protocolo de 3 de Junho de 1999 que
altera a Convenção relativa aos Transportes Internacionais
Ferroviários (Protocolo de 1999). No entanto, é conveni-
ente alargar o âmbito de aplicação do presente regula-
mento, de modo a proteger não só os passageiros dos
serviços internacionais, mas também os passageiros dos
serviços domésticos.

(7) As empresas ferroviárias deverão cooperar para facilitar a
transferência de passageiros dos serviços ferroviários de
um operador para outro, através de bilhetes únicos, sem-
pre que possível.

(8) As informações e os bilhetes fornecidos aos passageiros
dos serviços ferroviários deverão ser facilitados através da
adaptação de sistemas informáticos a uma especificação
comum.

(9) A aplicação posterior dos sistemas de informação e de
reservas de viagens deverá efectuar-se em conformidade
com as ETI.

(10) Os serviços ferroviários de passageiros deverão beneficiar
todos os cidadãos. Consequentemente, as pessoas portado-
ras de deficiência e as pessoas com mobilidade reduzida
devido a deficiência, idade ou qualquer outro factor deve-
rão dispor de oportunidades de acesso ao transporte ferro-
viário comparáveis às dos restantes cidadãos. As pessoas
portadoras de deficiência e as pessoas com mobilidade
reduzida têm o mesmo direito que os restantes cidadãos
em matéria de liberdade de circulação, de liberdade de
escolha e de não discriminação. Nomeadamente, deverá ser
dada especial atenção à necessidade de facultar às pessoas
portadoras de deficiência e às pessoas com mobilidade
reduzida informações relativas à acessibilidade dos servi-
ços ferroviários, às condições de acesso do material circu-
lante e às condições a bordo. A fim de proporcionar aos
passageiros com incapacidades sensitivas toda a informa-
ção possível sobre eventuais atrasos, deverão ser eventual-
mente utilizados sistemas visuais e auditivos. As pessoas
portadoras de deficiência e as pessoas com mobilidade
reduzida deverão poder comprar os bilhetes a bordo do
comboio sem encargos acrescidos.

(1) JO C 221 de 8.9.2005, p. 8.
(2) JO C 71 de 22.3.2005, p. 26.
(3) Parecer do Parlamento Europeu de 28 de Setembro de 2005
(JO C 227 E de 21.9.2006, p. 490), posição comum do Conselho de
24 de Julho de 2006 (JO C 289 E de 28.11.2006, p. 1), posição do Par-
lamento Europeu de 18 de Janeiro de 2007 (ainda não publicada no
Jornal Oficial), resolução legislativa do Parlamento Europeu de
25 de Setembro de 2007 e decisão do Conselho de 26 de Setembro de
2007.

(4) JO C 137 de 8.6.2002, p. 2.

(5) JO L 110 de 20.4.2001, p. 1. Directiva com a última redacção que lhe
foi dada pela Directiva 2007/32/CE da Comissão (JO L 141 de
2.6.2007, p. 63).
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(11) As empresas ferroviárias e os gestores de estações deverão
ter em consideração as necessidades das pessoas portado-
ras de deficiência ou com mobilidade reduzida, mediante a
aplicação das ETI relativas às pessoas com mobilidade
reduzida, a fim de assegurar, no respeito das regras comu-
nitárias de contratos públicos, o acesso a todos os edifícios
e a todo o material circulante, eliminando de forma pro-
gressiva os obstáculos físicos e os impedimentos funcio-
nais aquando da aquisição de novo equipamento, da
construção de novas estações ou de um profundo trabalho
de reestruturação nas estações existentes.

(12) As empresas ferroviárias deverão estar cobertas por um
seguro de acidentes, ou prever disposições equivalentes,
que cubra a sua responsabilidade para com os passageiros
dos serviços ferroviários. O montante mínimo do seguro
das empresas ferroviárias deverá ser assunto a tratar no
futuro.

(13) O reforço dos direitos a indemnização e assistência em
caso de atrasos, perda de correspondência ou anulação de
um serviço deverá conduzir a maiores incentivos ao mer-
cado do transporte ferroviário de passageiros, em benefí-
cio dos passageiros.

(14) É conveniente que o presente regulamento crie um sistema
de indemnização dos passageiros em caso de atrasos asso-
ciado à responsabilidade da empresa ferroviária, similar ao
sistema internacional previsto pela COTIF, nomeadamente
pelo seu Apêndice CIV relativo aos direitos dos passageiros.

(15) Caso isentem as empresas ferroviárias da aplicação das dis-
posições do presente regulamento, os Estados-Membros
deverão encorajar as empresas ferroviárias, em consulta
com organizações representativas dos passageiros, a esta-
belecer disposições para indemnização e assistência em
caso de perturbação importante do serviço ferroviário de
passageiros.

(16) É conveniente libertar as vítimas de acidentes e as pessoas
que delas dependem de preocupações financeiras no perí-
odo imediatamente a seguir a um acidente.

(17) É do interesse dos passageiros dos serviços ferroviários que
sejam tomadas medidas adequadas, de acordo com as auto-
ridades públicas, para garantir a sua segurança pessoal nas
estações e a bordo dos comboios.

(18) Os passageiros dos serviços ferroviários deverão poder
apresentar queixa a qualquer empresa ferroviária relativa-
mente aos direitos e obrigações conferidos pelo presente
regulamento, e ter o direito de receber uma resposta num
prazo razoável.

(19) As empresas ferroviárias deverão definir, gerir e fiscalizar
normas de qualidade de serviço para os serviços ferroviá-
rios de passageiros.

(20) O conteúdo do presente regulamento deverá ser reexami-
nado no respeitante ao ajustamento dos montantes finan-
ceiros face à inflação e no respeitante aos requisitos em
matéria de informação e qualidade de serviço, à luz da evo-
lução do mercado e à luz dos efeitos do presente regula-
mento na qualidade de serviço.

(21) O presente regulamento não deverá prejudicar a Directiva
95/46/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de
24 de Outubro de 1995, relativa à protecção das pessoas
singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pes-
soais e à livre circulação desses dados (1).

(22) Os Estados-Membros deverão estabelecer sanções aplicá-
veis às infracções ao presente regulamento e garantir a apli-
cação das mesmas. As sanções, que poderão incluir o
pagamento de uma indemnização à pessoa em questão,
deverão ser efectivas, proporcionadas e dissuasivas.

(23) Atendendo a que os objectivos do presente regulamento, a
saber, o desenvolvimento dos caminhos-de-ferro comuni-
tários e a introdução de direitos para os passageiros, não
podem ser suficientemente realizados pelos Estados-
-Membros, e podem, pois, ser melhor atingidos ao nível
comunitário, a Comunidade pode tomar medidas em con-
formidade com o princípio da subsidiariedade consagrado
no artigo 5.o do Tratado. Em conformidade com o princí-
pio da proporcionalidade consagrado no mesmo artigo, o
presente regulamento não excede o necessário para atingir
aqueles objectivos.

(24) O presente regulamento pretende melhorar os serviços fer-
roviários de passageiros na Comunidade. Por conseguinte,
os Estados-Membros deverão poder conceder isenções a
serviços em regiões em que uma parte significativa do ser-
viço é explorada fora da Comunidade.

(25) Em alguns Estados-Membros, as empresas ferroviárias
poderão ter dificuldades para aplicar todas as disposições
do presente regulamento a partir da data da sua entrada em
vigor. Nesse caso, os Estados-Membros deverão poder isen-
tar temporariamente os serviços ferroviários domésticos de
passageiros de longa distância da aplicação das disposições
do presente regulamento. Todavia, as isenções temporárias
não poderão ter por objecto as disposições do presente
regulamento que garantem às pessoas portadoras de defi-
ciência ou às pessoas com mobilidade reduzida o acesso à
viagem de comboio, nem o direito de quem pretender
adquirir bilhetes para viajar de comboio a fazê-lo sem difi-
culdades indevidas, nem as disposições relativas à respon-
sabilidade das empresas ferroviárias para com os
passageiros e respectiva bagagem, a obrigação de essas
empresas estarem cobertas por um seguro adequado e a
obrigação de tomarem as medidas adequadas para garan-
tirem a segurança pessoal dos passageiros nas estações fer-
roviárias e nos comboios e para controlarem os riscos.

(1) JO L 281 de 23.11.1995, p. 31. Directiva alterada pelo Regulamento
(CE) n.o 1882/2003 (JO L 284 de 31.10.2003, p. 1).
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(26) Os serviços ferroviários urbanos, suburbanos e regionais de
passageiros têm características diferentes dos serviços de
longa distância. Assim, com excepção de certas disposições
que deverão ser aplicáveis a todos os serviços ferroviários
de passageiros na Comunidade, os Estados-Membros deve-
rão poder isentar os serviços ferroviários urbanos, subur-
banos e regionais de passageiros da aplicação das
disposições do presente regulamento.

(27) As medidas necessárias à execução do presente regula-
mento devem ser aprovadas nos termos da Decisão
1999/468/CE do Conselho, de 28 de Junho de 1999, que
fixa as regras de exercício das competências de execução
atribuídas à Comissão (1).

(28) Em especial, deverá ser atribuída competência à Comissão
para aprovar medidas de execução. Atendendo a que têm
alcance geral e se destinam a alterar elementos não essen-
ciais do presente regulamento, ou a completá-lo mediante
o aditamento de novos elementos não essenciais, essas
medidas devem ser aprovadas pelo procedimento de regu-
lamentação com controlo previsto no artigo 5°-A da Deci-
são 1999/468/CE,

ADOPTARAM O PRESENTE REGULAMENTO:

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES GERAIS

Artigo 1.o

Objecto

O presente regulamento estabelece regras relativas às seguintes
matérias:

a) As informações a facultar pelas empresas ferroviárias, a cele-
bração de contratos de transporte, a emissão de bilhetes e a
aplicação de um sistema informatizado de informação e de
reserva para os transportes ferroviários;

b) A responsabilidade das empresas ferroviárias e respectivas
obrigações em matéria de seguro para com os passageiros e
respectiva bagagem;

c) As obrigações das empresas ferroviárias para com os passa-
geiros em caso de atrasos;

d) A protecção e a assistência às pessoas portadoras de defici-
ência e às pessoas com mobilidade reduzida que viajam de
comboio;

e) A definição e controlo de normas de qualidade do serviço, a
gestão de riscos para a segurança pessoal dos passageiros e o
tratamento das queixas; e

f) Regras gerais de execução.

Artigo 2.o

Âmbito

1. O presente regulamento aplica-se a todas as viagens e ser-
viços ferroviários na Comunidade fornecidos por uma ou mais
empresas ferroviárias titulares de licença nos termos da Directiva
95/18/CE do Conselho, de 19 de Junho de 1995, relativa às licen-
ças das empresas de transporte ferroviário (2).

2. O presente regulamento não é aplicável às empresas ferro-
viárias nem aos serviços de transporte que não possuam licença
nos termos da Directiva 95/18/CE.

3. A partir da data de entrada em vigor do presente regula-
mento, são aplicáveis a todos os serviços ferroviários de passagei-
ros na Comunidade os artigos 9.o, 11.o, 12.o e 19.o, o n.o 1 do
artigo 20.o e o artigo 26.o

4. Com excepção do disposto no n.o 3, os Estados-Membros
podem, numa base transparente e não discriminatória, por um
período não superior a cinco anos, renovável duas vezes por um
período máximo de cinco anos de cada vez, isentar os serviços
ferroviários domésticos de passageiros da aplicação das disposi-
ções do presente regulamento.

5. Com excepção do disposto no n.o 3 do presente artigo, os
Estados-Membros podem isentar os serviços ferroviários urbanos,
suburbanos e regionais de passageiros da aplicação das disposi-
ções do presente regulamento. Para distinguirem entre serviços
ferroviários urbanos, suburbanos e regionais de passageiros, os
Estados-Membros devem aplicar as definições da Directiva
91/440/CEE do Conselho, de 29 de Julho de 1991, relativa ao
desenvolvimento dos caminhos-de-ferro comunitários (3). Ao
aplicarem essas definições, os Estados-Membros devem respeitar
os seguintes critérios: a distância, a frequência dos serviços, o
número de paragens previstas, o material circulante utilizado, os
sistemas de venda de bilhetes, as variações no número de passa-
geiros entre serviços nos períodos de maior e menor tráfego, os
códigos dos comboios e os horários.

6. Por um período máximo de cinco anos, renovável, os
Estados-Membros podem, numa base transparente e não discri-
minatória, isentar certos serviços ou viagens da aplicação das dis-
posições do presente regulamento por uma parte significativa do
serviço ferroviário de passageiros, que inclua pelo menos uma
paragem prevista em estação, ser efectuada fora da Comunidade.

7. Os Estados-Membros informam a Comissão das isenções
concedidas nos termos dos n.os 4, 5 e 6. A Comissão deve tomar
as medidas adequadas se se considerar que uma isenção não está
em conformidade com o presente artigo. Até 3 de Dezembro de
2014, a Comissão deve apresentar ao Parlamento Europeu e ao
Conselho um relatório sobre as isenções concedidas nos termos
dos n.os 4, 5 e 6.

(1) JO L 184 de 17.7.1999, p. 23. Decisão alterada pela Decisão
2006/512/CE (JO L 200 de 22.7.2006, p. 11).

(2) JO L 143 de 27.6.1995, p. 70. Directiva com a última redacção que
lhe foi dada pela Directiva 2004/49/CE do Parlamento Europeu e do
Conselho (JO L 164 de 30.4.2004, p. 44).

(3) JO L 237 de 24.8.1991, p. 25. Directiva com a última redacção que
lhe foi dada pela Directiva 2006/103/CE (JO L 363 de 20.12.2006,
p. 344).
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Artigo 3.o

Definições

Para efeitos do presente regulamento, entende-se por:

1. «Empresa ferroviária», uma empresa ferroviária na acepção do
artigo 2.o da Directiva 2001/14/CE (1) e qualquer outra
empresa pública ou privada cuja actividade consista na pres-
tação de serviços de transporte ferroviário de mercadorias
e/ou de passageiros, devendo a tracção ser obrigatoriamente
garantida por essa empresa. Estão igualmente incluídas
empresas que fornecem apenas a tracção;

2. «Empresa transportadora», a empresa ferroviária contratual
com a qual o passageiro celebrou o contrato de transporte,
ou uma série de empresas ferroviárias sucessivas que sejam
responsáveis com base nesse contrato;

3. «Empresa transportadora substituta», a empresa ferroviária
que não celebrou um contrato de transporte com o passa-
geiro, mas à qual a empresa ferroviária parte no contrato
confiou, no todo ou em parte, a realização do transporte
ferroviário;

4. «Gestor de infra-estrutura», qualquer entidade ou empresa
encarregada, em especial, do estabelecimento e da manuten-
ção da infra-estrutura ferroviária, ou de parte desta, tal como
definido no artigo 3.o da Directiva 91/440/CEE, nomeada-
mente da gestão dos sistemas de controlo e segurança da
infra-estrutura; as funções de gestor de infra-estrutura numa
rede ou parte de uma rede podem ser confiadas a diferentes
entidades ou empresas;

5. «Gestor de estações», a entidade organizacional à qual um
Estado-Membro tenha atribuído a responsabilidade pela ges-
tão de uma estação ferroviária, que pode coincidir com o ges-
tor de infra-estrutura;

6. «Operador turístico», um organizador ou retalhista, que não
seja uma empresa ferroviária, na acepção dos pontos 2 e 3 do
artigo 2.o da Directiva 90/314/CEE (2);

7. «Vendedor de bilhetes», um retalhista de serviços de trans-
porte ferroviário que celebra contratos de transporte e vende
bilhetes em nome de uma empresa ferroviária ou por conta
própria;

8. «Contrato de transporte», um contrato de transporte a título
oneroso ou gratuito celebrado entre uma empresa ferroviá-
ria ou um vendedor de bilhetes e o passageiro para prestação
de um ou mais serviços de transporte;

9. «Reserva», uma autorização em suporte papel ou electrónico
que confere o direito ao transporte, sujeito a disposições per-
sonalizadas de transporte previamente confirmadas;

10. «Bilhete único», um ou mais bilhetes que representem um
contrato de transporte relativo a uma série de serviços ferro-
viários explorados por uma ou várias empresas ferroviárias;

11. «Serviço ferroviário doméstico de passageiros», um serviço
ferroviário, utilizado por um passageiro, que não atravessa
nenhuma fronteira de um Estado-Membro;

12. «Atraso», a diferença horária entre a hora a que o passageiro
deveria chegar de acordo com o horário publicado e a hora
real ou prevista da sua chegada;

13. «Passe» ou «título de transporte sazonal», um bilhete para um
número ilimitado de viagens que permite ao titular autori-
zado viajar de comboio num trajecto ou numa rede determi-
nados durante um período de tempo especificado;

14. «Sistema Informatizado de Informação e de Reserva para os
Transportes Ferroviários (SIIRTF)», um sistema informatizado
que contém informações sobre os serviços ferroviários pro-
postos pelas empresas ferroviárias; as informações armaze-
nadas no SIIRTF relativas aos serviços de passageiros incluem:

a) Programação e horários dos serviços de passageiros;

b) Disponibilidade de lugares nos serviços de passageiros;

c) Tarifas e condições especiais;

d) Acessibilidade dos comboios para as pessoas portadoras
de deficiência e as pessoas com mobilidade reduzida;

e) Meios através dos quais podem ser feitas as reservas ou
emitidos os bilhetes ou os bilhetes únicos, na medida em
que alguns ou todos esses meios sejam disponibilizados
aos utilizadores;

15. «Pessoa portadora de deficiência» ou «Pessoa com mobilidade
reduzida», qualquer pessoa que se encontre limitada na sua
mobilidade quando utiliza um meio de transporte devido a
qualquer incapacidade física (sensorial ou locomotora, per-
manente ou temporária), incapacidade ou deficiência intelec-
tual, ou a qualquer outra causa de incapacidade, ou a idade, e
cuja situação exija uma atenção adequada e a adaptação do
serviço disponibilizado a todos os passageiros às suas neces-
sidades específicas;

16. «Condições gerais de transporte», as condições da empresa
transportadora sob a forma de condições gerais ou tarifas
legalmente em vigor em cada Estado-Membro e que, com a
celebração do contrato de transporte, se tenham tornado
parte integrante do mesmo;

17. «Veículo», um veículo a motor ou um reboque transportado
por ocasião do transporte de passageiros.

(1) Directiva 2001/14/CE do Parlamento Europeu e do Conselho, de
26 de Fevereiro de 2001, relativa à repartição de capacidade da infra-
-estrutura ferroviária e à aplicação de taxas de utilização da infra-
-estrutura ferroviária (JO L 75 de 15.3.2001, p. 29). Directiva com a
última redacção que lhe foi dada pela Directiva 2004/49/CE.

(2) Directiva 90/314/CEE do Conselho, de 13 de Junho de 1990, relativa
às viagens organizadas, férias organizadas e circuitos organizados
(JO L 158 de 23.6.1990, p. 59).
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CAPÍTULO II

CONTRATO DE TRANSPORTE, INFORMAÇÃO E BILHETES

Artigo 4.o

Contrato de transporte

Sob reserva do presente capítulo, a celebração e execução de um
contrato de transporte e a prestação de informações e forneci-
mento de bilhetes regem-se pelos títulos II e III do anexo I.

Artigo 5o

Bicicletas

As empresas ferroviárias devem permitir aos passageiros o trans-
porte de bicicletas nos comboios, eventualmente mediante paga-
mento, se as bicicletas forem de fácil manuseamento, se o seu
transporte não prejudicar o serviço ferroviário em questão e se o
material circulante o permitir.

Artigo 6.o

Proibição de restrições e estipulação de limites

1. As obrigações para com os passageiros nos termos do pre-
sente regulamento não podem ser limitadas ou anuladas, nome-
adamente por exclusão ou cláusula restritiva do contrato de
transporte.

2. As empresas ferroviárias podem propor condições contra-
tuais mais favoráveis para o passageiro do que as condições esta-
belecidas pelo presente regulamento.

Artigo 7.o

Obrigação de informar da supressão de serviços

As empresas ferroviárias ou, se for caso disso, as autoridades com-
petentes responsáveis por um contrato público de serviço ferro-
viário, tornam públicas, pelos meios adequados e antes da
respectiva aplicação, as decisões de suprimir serviços.

Artigo 8.o

Informações relativas às viagens

1. Sem prejuízo do artigo 10.o, as empresas ferroviárias e os
vendedores de bilhetes que propõem contratos de transporte em
nome de uma ou mais empresas ferroviárias devem facultar ao
passageiro, quando este o peça, pelo menos as informações pre-
vistas na parte I do anexo II, relativas a viagens para as quais é
proposto um contrato de transporte pela empresa ferroviária em
questão. Os vendedores de bilhetes que propõem contratos de
transporte por conta própria, bem como os operadores turísticos,
devem facultar essas informações quando disponíveis.

2. As empresas ferroviárias devem facultar aos passageiros,
durante as viagens pelo menos as informações previstas na parte II
do anexo II.

3. As informações a que se referem os n.os 1 e 2 devem ser
facultadas na forma mais adequada. Deve ser dispensada particu-
lar atenção às necessidades das pessoas portadoras de deficiência
auditiva e/ou visual.

Artigo 9.o

Disponibilidade de bilhetes, bilhetes únicos e reservas

1. As empresas ferroviárias e os vendedores de bilhetes devem
propor, sempre que disponíveis, bilhetes, bilhetes únicos e
reservas.

2. Sem prejuízo do n.o 4, as empresas ferroviárias devem dis-
tribuir bilhetes aos passageiros pelo menos através de um dos
seguintes postos de venda:

a) Bilheteiras ou máquinas de venda automática;

b) Telefone, internet ou qualquer outra tecnologia de informa-
ção generalizadamente disponível;

c) A bordo do comboio.

3. Sem prejuízo dos n.os 4 e 5, as empresas ferroviárias devem
distribuir bilhetes para serviços prestados no quadro de contratos
de serviço público pelo menos através de um dos seguintes pos-
tos de venda:

a) Bilheteiras ou máquinas de venda automática;

b) A bordo do comboio.

4. As empresas ferroviárias devem dar a possibilidade de se
obterem bilhetes para o serviço respectivo a bordo do comboio,
salvo se isso for restringido ou recusado por questões de segu-
rança ou de política antifraude, por reserva obrigatória do com-
boio ou por motivos comerciais fundamentados.

5. Caso não existam bilheteiras ou máquinas de venda auto-
mática na estação ferroviária de partida, os passageiros devem ser
informados nessa estação sobre:

a) A possibilidade de adquirirem o bilhete por telefone, por
internet ou a bordo do comboio, bem como sobre os proce-
dimentos a seguir;

b) A localização da estação ferroviária mais próxima onde exis-
tam bilheteiras e/ou máquinas de venda automática.

Artigo 10.o

Sistemas de informação e de reservas

1. Para a prestação de informações e para a emissão de bilhe-
tes previstas no presente regulamento, as empresas ferroviárias e
os vendedores de bilhetes devem utilizar o SIIRTF, a estabelecer
nos termos do presente artigo.
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2. Para efeitos do presente regulamento, devem ser aplicadas as
especificações técnicas de interoperabilidade (ETI) referidas na
Directiva 2001/16/CE.

3. A Comissão, com base numa proposta apresentada pela
Agência Ferroviária Europeia (AFE), deve aprovar as ETI das apli-
cações telemáticas para passageiros até 3 de Dezembro de 2010.
As ETI devem permitir a prestação das informações previstas no
anexo II e a emissão de bilhetes nos termos do presente
regulamento.

4. As empresas ferroviárias devem adaptar o seu SIIRTF de
acordo com os requisitos definidos nas ETI, em conformidade
com um plano de instalação definido nas ETI.

5. Sob reserva do disposto na Directiva 95/46/CE, nem a
empresa ferroviária, nem o vendedor de bilhetes devem comuni-
car a outras empresas ferroviárias e/ou vendedores de bilhetes
informações pessoais sobre as reservas específicas que tivessem
feito.

CAPÍTULO III

RESPONSABILIDADE DAS EMPRESAS FERROVIÁRIAS PELOS
PASSAGEIROS E SUAS BAGAGENS

Artigo 11.o

Responsabilidade em relação aos passageiros e à bagagem

Sob reserva do presente capítulo, e sem prejuízo de legislação
nacional aplicável que garanta aos passageiros indemnização adi-
cional por danos, a responsabilidade das empresas ferroviárias em
relação aos passageiros e suas bagagens rege-se pelos capítulos I,
III e IV do título IV e pelos títulos VI e VII do anexo I.

Artigo 12.o

Seguro

1. Pela obrigação estabelecida no artigo 9.o da Directiva
95/18/CE, no que se refere à responsabilidade pelos passageiros,
entende-se a obrigação de a empresa ferroviária dispor de um
seguro adequado, ou prever disposições equivalentes, de modo a
cobrir as responsabilidades que lhe cabem ao abrigo do presente
regulamento.

2. A Comissão deve apresentar ao Conselho e ao Parlamento
Europeu um relatório sobre a fixação de um montante mínimo de
seguro para as empresas ferroviárias até 3 de Dezembro de 2010.
Se for caso disso, esse relatório deve ser acompanhado de propos-
tas adequadas ou de recomendações sobre o assunto.

Artigo 13.o

Pagamentos adiantados

1. Em caso de ferimentos ou de morte de um passageiro, a
empresa ferroviária deve, nos termos do n.o 5 do artigo 26.o do
anexo I, pagar, sem demora— e em todo o caso no prazomáximo
de 15 dias a contar do estabelecimento da identidade da pessoa
singular com direito a indemnização —, os adiantamentos que
permitam fazer face a necessidades económicas imediatas, numa
base proporcional ao dano sofrido.

2. Sem prejuízo do n.o 1, em caso de morte, os adiantamentos
não devem ser inferiores a 21 000 EUR por passageiro.

3. O pagamento de um adiantamento não significa reconheci-
mento da responsabilidade e pode ser deduzido dos montantes
pagos posteriormente a título do presente regulamento, mas não
é reembolsável, excepto nos casos em que o dano tenha sido cau-
sado por negligência ou por culpa do passageiro, ou quando a
pessoa que tiver recebido o adiantamento não for a pessoa com
direito a indemnização.

Artigo 14.o

Contestação da responsabilidade

Mesmo que conteste a sua responsabilidade pelos danos corpo-
rais causados a um passageiro por si transportado, a empresa fer-
roviária deve fazer todos os esforços razoáveis para prestar
assistência a um passageiro que peça uma indemnização a
terceiros.

CAPÍTULO IV

ATRASOS, PERDA DE CORRESPONDÊNCIAS E ANULAÇÕES

Artigo 15.o

Responsabilidade por atrasos, perda de correspondências e
anulações

Sob reserva do presente capítulo, a responsabilidade das empre-
sas ferroviárias por atrasos, perda de correspondências e anula-
ções rege-se pelo capítulo II do título IV do anexo I.

Artigo 16.o

Reembolso e reencaminhamento

Quando houver motivos para prever que o atraso à chegada ao
destino final será superior a 60 minutos em relação ao previsto no
contrato de transporte, os passageiros devem de imediato poder
escolher entre:

a) O reembolso do custo total do bilhete, nas condições em que
foi pago, para a parte ou partes da viagem não efectuadas, e
para a parte ou partes já efectuadas, caso a viagem já não se
justifique em relação ao seu plano de viagem inicial, bem
como, se pertinente, uma viagem de regresso ao ponto de
partida inicial na primeira oportunidade. O pagamento do
reembolso deve fazer-se nas mesmas condições que o paga-
mento da indemnização prevista no artigo 17.o; ou

b) O prosseguimento da viagem ou o reencaminhamento para
o destino final, em condições de transporte equivalentes, na
primeira oportunidade; ou

c) O prosseguimento da viagem ou o reencaminhamento para
o destino final, em condições de transporte equivalentes,
numa data posterior da sua conveniência.
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Artigo 17.o

Indemnização do preço do bilhete

1. Sem perder o direito ao transporte, o passageiro confron-
tado com um atraso entre o local de partida e o local de destino
indicados no bilhete, pelo qual o bilhete não tenha sido reembol-
sado nos termos do artigo 16.o pode pedir uma indemnização à
empresa ferroviária pelo atraso. As indemnizações mínimas em
caso de atrasos são atribuídas do seguinte modo:

a) 25 % do preço do bilhete em caso de atrasos de 60
a 119 minutos;

b) 50 % do preço do bilhete em caso de atrasos iguais ou supe-
riores a 120 minutos.

Os passageiros titulares de um passe ou de um título de transporte
sazonal, confrontados com sucessivos atrasos ou anulações
durante o seu período de validade, podem pedir uma indemniza-
ção adequada de acordo com as disposições da empresa ferro-
viária em matéria de indemnização. Estas disposições devem
indicar os critérios aplicáveis para determinar os atrasos e para
efectuar o cálculo das indemnizações.

A indemnização pelo atraso é calculada em função do preço efec-
tivamente pago pelo passageiro pelo serviço que sofreu atraso.

Quando o contrato de transporte for para uma viagem de ida e
volta, a indemnização tanto para o trajecto de ida como para o de
volta deve ser calculada em função de metade do preço pago pelo
bilhete. Do mesmo modo, o preço por um serviço resultante de
um atraso em qualquer tipo de contrato de transporte que pre-
veja vários trajectos consecutivos deve ser calculado na propor-
ção do preço total do bilhete.

O cálculo do tempo de atraso não deve ter em conta os atrasos
que a empresa ferroviária possa provar terem ocorrido fora dos
territórios a que se aplica o Tratado que institui a Comunidade.

2. A indemnização do preço do bilhete deve ser paga no prazo
de um mês a contar da apresentação do pedido de indemnização.
A indemnização pode ser paga em vales e/ou outros serviços se
os termos do contrato forem flexíveis (especialmente no que res-
peita ao período de validade e ao destino). A indemnização deve
ser paga em dinheiro, a pedido do passageiro.

3. Da indemnização do preço do bilhete não podem ser dedu-
zidos os custos da transacção financeira, como taxas, despesas de
telefone ou selos. As empresas ferroviárias podem prever um
limiar mínimo abaixo do qual não sejam pagas indemnizações.
Esse limiar não pode ser superior a EUR 4.

4. O passageiro não tem direito a indemnização se for infor-
mado do atraso antes de comprar o bilhete, ou se o atraso resul-
tante da continuação da viagem num serviço diferente ou do
reencaminhamento for inferior a 60 minutos.

Artigo 18.o

Assistência

1. Em caso de atrasos na chegada ou partida, os passageiros
devem ser informados da situação e da hora prevista de partida e
de chegada pela empresa ferroviária ou pelo gestor de estações,
assim que essa informação esteja disponível.

2. Em caso de atrasos de mais de 60 minutos nos termos do
n.o 1, também devem ser oferecidos gratuitamente aos
passageiros:

a) Refeições e bebidas conforme for razoável em função do
tempo de espera, se estiverem disponíveis no comboio ou na
estação ou puderem razoavelmente ser fornecidas;

b) Alojamento em hotel ou outro tipo de alojamento, e trans-
porte entre a estação ferroviária e o alojamento, nos casos em
que seja necessária uma estadia de uma ou mais noites, ou
em que seja necessário prolongar uma estadia, se e onde, na
prática, houver condições para tal;

c) Se o comboio ficar bloqueado na linha, transporte do com-
boio para a estação ferroviária, para o ponto de partida de
um transporte alternativo ou para o destino final do serviço,
se e onde, na prática, houver condições para tal.

3. Se o serviço de transporte ferroviário não puder continuar,
as empresas ferroviárias devem organizar assim que possível ser-
viços de transporte alternativos para os passageiros.

4. As empresas ferroviárias devem apor no bilhete, a pedido do
passageiro, uma certificação de que o serviço ferroviário sofreu
um atraso, originou a perda de uma correspondência ou foi anu-
lado, consoante o caso.

5. Na aplicação do disposto nos n.os 1, 2 e 3, a empresa ferro-
viária operadora deve dar especial atenção às necessidades das
pessoas portadoras de deficiência ou das pessoas com mobilidade
reduzida e aos seus acompanhantes.

CAPÍTULO V

PESSOAS PORTADORAS DE DEFICIÊNCIA OU PESSOAS COM
MOBILIDADE REDUZIDA

Artigo 19.o

Direito ao transporte

1. As empresas ferroviárias e os gestores de estações, com a
participação activa de organizações representativas de pessoas
portadoras de deficiência e de pessoas com mobilidade reduzida,
devem estabelecer, ou ter em vigor, regras de acesso não discri-
minatórias aplicáveis ao transporte de pessoas portadoras de defi-
ciência e pessoas com mobilidade reduzida.
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2. As reservas e bilhetes para pessoas portadoras de deficiên-
cia ou pessoas com mobilidade reduzida não devem ter custos
adicionais. A empresa ferroviária, o vendedor de bilhetes ou o
operador turístico não podem recusar-se a aceitar uma reserva ou
a emitir um bilhete a uma pessoa portadora de deficiência ou a
uma pessoa com mobilidade reduzida, nem exigir que a mesma
seja acompanhada por outra pessoa, excepto se for estritamente
necessário para cumprir as regras de acesso a que se refere o n.o 1.

Artigo 20.o

Informação para pessoas portadoras de deficiência e
pessoas com mobilidade reduzida

1. Se tal for pedido, a empresa ferroviária, o vendedor de bilhe-
tes ou o operador turístico devem dar às pessoas portadoras de
deficiência e às pessoas com mobilidade reduzida informações
sobre a acessibilidade dos serviços ferroviários e sobre as condi-
ções de acesso do material circulante, com base nas regras de
acesso a que se refere o n.o 1 do artigo 19°, e informá-las sobre as
condições a bordo.

2. Quando a empresa ferroviária, o vendedor de bilhetes e/ou
o operador turístico fizerem uso da isenção prevista no n.o 2 do
artigo 19°, devem, se tal for pedido, informar por escrito a pessoa
portadoras de deficiência ou pessoa com mobilidade reduzida dos
motivos que os levaram a assumir essa posição, no prazo de cinco
dias úteis a contar da data de recusa da reserva ou da emissão do
bilhete, ou da imposição da condição de acompanhamento.

Artigo 21.o

Acessibilidade

1. As empresas ferroviárias e os gestores de estações devem
assegurar, mediante a aplicação das ETI relativas às pessoas com
mobilidade reduzida, a acessibilidade das pessoas com mobilidade
reduzida às estações, aos cais, ao material circulante e a todas as
instalações.

2. Na falta de pessoal de acompanhamento a bordo do com-
boio ou na estação, as empresas ferroviárias e os gestores de esta-
ções devem fazer todos os esforços razoáveis para que as pessoas
portadoras de deficiência ou commobilidade reduzida possam ter
acesso a viajar de comboio.

Artigo 22.o

Assistência nas estações ferroviárias

1. Por ocasião da partida, do trânsito ou da chegada de uma
pessoa portadora de deficiência ou com mobilidade reduzida a
uma estação ferroviária com pessoal adequado, o gestor da esta-
ção deve prestar gratuitamente a assistência necessária para que a
pessoa possa, relativamente ao serviço para o qual tenha adqui-
rido bilhete, embarcar para iniciar a viagem ou desembarcar à
chegada, sem prejuízo das regras de acesso a que se refere o n.o 1
do artigo 19.o

2. Os Estados-Membros podem prever uma excepção ao n.o 1,
caso as pessoas viajem em serviços que estejam sujeitos a contra-
tos de serviço público adjudicados nos termos do direito comu-
nitário, desde que a autoridade competente tenha criado
condições ou instrumentos alternativos que garantam um nível de
acessibilidade dos serviços de transporte equivalente ou superior.

3. No caso de estações sem pessoal adequado, as empresas fer-
roviárias e os gestores de estações devem assegurar que sejam afi-
xadas, de acordo com as regras de acesso a que se refere o n.o 1
do artigo 19.o, informações facilmente acessíveis relativas às esta-
ções com pessoal adequado mais próximas e à assistência direc-
tamente disponibilizada a pessoas portadoras de deficiência e a
pessoas com mobilidade reduzida.

Artigo 23.o

Assistência a bordo

Sem prejuízo das regras de acesso a que se refere o n.o 1 do
artigo 19.o, as empresas ferroviárias devem prestar às pessoas por-
tadoras de deficiência e às pessoas com mobilidade reduzida assis-
tência gratuita a bordo do comboio e durante o embarque e
desembarque.

Para efeitos do presente artigo, por assistência a bordo
entendem-se todos os esforços razoáveis para prestar assistência
a uma pessoa portadora de deficiência ou a uma pessoa com
mobilidade reduzida por forma a permitir-lhe ter acesso no com-
boio aos mesmos serviços que os demais passageiros, se o grau de
deficiência ou de redução da mobilidade da pessoa em causa não
lhe permitir ter acesso a esses serviços autonomamente e em
segurança.

Artigo 24.o

Condições para a prestação de assistência

As empresas ferroviárias, os gestores de estações, os vendedores
de bilhetes e os operadores turísticos devem trabalhar em coope-
ração a fim de prestar assistência a pessoas portadoras de defici-
ência e pessoas com mobilidade reduzida nos termos dos
artigos 22.o e 23.o, de acordo com as alíneas que se seguem:

a) A assistência deve ser prestada desde que a empresa ferro-
viária, o gestor de estações, o vendedor de bilhetes ou o ope-
rador turístico a que o bilhete tenha sido adquirido sejam
informados, pelo menos com 48 horas de antecedência, da
necessidade de assistência da pessoa. Se o bilhete abranger
viagens múltiplas, basta fazer uma única comunicação, desde
que sejam facultadas informações adequadas sobre a articu-
lação das diferentes viagens consecutivas;

b) As empresas ferroviárias, os gestores de estações, os vende-
dores de bilhetes e os operadores turísticos devem tomar
todas as medidas necessárias para a recepção das
comunicações;

c) À falta da informação prevista na alínea a), a empresa ferro-
viária e o gestor de estações devem fazer, na medida do pos-
sível, todas as diligências para prestar a assistência necessária
para que a pessoa portadora de deficiência ou com mobili-
dade reduzida possa efectuar a viagem;
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d) Sem prejuízo da competência de outras entidades relativa-
mente a zonas localizadas fora do recinto da estação ferrovi-
ária, o gestor de estações ou qualquer outra pessoa autorizada
deve designar os pontos, dentro e fora da estação ferroviária,
onde as pessoas portadoras de deficiência e pessoas com
mobilidade reduzida podem anunciar a sua chegada à esta-
ção e, se necessário, pedir assistência;

e) A assistência deve ser prestada desde que a pessoa portadora
de deficiência ou a pessoa com mobilidade reduzida se apre-
sente no ponto designado à hora estabelecida pela empresa
ferroviária ou pelo gestor da estação que presta a assistência.
A hora estabelecida não deve exceder 60 minutos antes da
hora de partida publicada ou da hora a que todos os passa-
geiros devem registar-se. Se não tiver sido estabelecida uma
hora precisa para que se apresente, deve a pessoa portadora
de deficiência ou a pessoa com mobilidade reduzida
apresentar-se no local designado o mais tardar 30 minutos
antes da hora de partida publicada ou da hora a que todos os
passageiros devem registar-se.

Artigo 25.o

Indemnização pelo equipamento de mobilidade ou outro
equipamento específico

Se a empresa ferroviária for responsável pela perda total ou par-
cial do equipamento de mobilidade ou outro equipamento espe-
cífico utilizado pela pessoa portadora de deficiência ou pela
pessoa com mobilidade reduzida, ou por danos sofridos por esse
equipamento, não é aplicável qualquer limite financeiro.

CAPÍTULO VI

SEGURANÇA, QUEIXAS E QUALIDADE DO SERVIÇO

Artigo 26.o

Segurança pessoal dos passageiros

De acordo com as autoridades públicas, as empresas ferroviárias,
os gestores de infra-estruturas e os gestores de estações devem
tomar as medidas adequadas, dentro das respectivas esferas de
competência, adaptando-as ao nível de segurança definido pelas
autoridades públicas, para garantir a segurança pessoal dos pas-
sageiros nas estações ferroviárias e nos comboios e para gerir as
situações de risco. Devem cooperar e trocar informações sobre as
melhores práticas no que respeita à prevenção de actos susceptí-
veis de deteriorar o nível de segurança.

Artigo 27.o

Queixas

1. As empresas ferroviárias devem criar um mecanismo de tra-
tamento de queixas para os direitos e obrigações abrangidos pelo
presente regulamento. Devem facultar aos passageiros todas as
informações disponíveis sobre os seus contactos e a sua língua ou
as suas línguas de trabalho.

2. Os passageiros podem apresentar queixa a qualquer
empresa ferroviária implicada. O destinatário da queixa deve dar
uma resposta fundamentada no prazo de um mês, ou, em casos
justificados, informar o passageiro de quando poderá ter resposta,
no prazo máximo de três meses a contar da data da apresentação
da queixa.

3. A empresa ferroviária deve publicar no relatório anual men-
cionado no artigo 28.o o número e tipo de queixas recebidas, as
queixas tratadas, o tempo de resposta e as medidas eventualmente
tomadas para melhorar a situação.

Artigo 28.o

Normas de qualidade do serviço

1. As empresas ferroviárias devem definir normas de qualidade
do serviço e aplicar um sistema de gestão da qualidade para man-
ter a qualidade do serviço. As normas de qualidade do serviço
devem, no mínimo, contemplar os aspectos enumerados no
anexo III.

2. As empresas ferroviárias devem controlar o seu próprio
desempenho à luz das normas de qualidade do serviço. As empre-
sas ferroviárias devem publicar todos os anos um relatório sobre
o seu desempenho em termos de qualidade do serviço, a par do
seu relatório anual. Os relatórios sobre o desempenho em termos
de qualidade do serviço devem ser publicados no sítio internet das
empresas ferroviárias e, além disso, disponibilizados no sítio inter-
net da AFE.

CAPÍTULO VII

INFORMAÇÃO E EXECUÇÃO

Artigo 29.o

Informação dos passageiros sobre os seus direitos

1. Ao venderem bilhetes para viagens ferroviárias, as empre-
sas ferroviárias, os gestores de estações e os operadores turísticos
devem informar os passageiros dos seus direitos e obrigações ao
abrigo do presente regulamento. A fim de darem cumprimento a
este dever de informação, as empresas ferroviárias, os gestores de
estações e os operadores turísticos podem utilizar uma síntese do
presente regulamento, preparada pela Comissão em todas as lín-
guas oficiais da União Europeia e que lhes seja disponibilizada.

2. As empresas ferroviárias e os gestores de estações devem
informar os passageiros de maneira adequada, nas estações e a
bordo do comboio, sobre como contactar o organismo ou orga-
nismos designados pelos Estados-Membros nos termos do
artigo 30.o

Artigo 30.o

Execução

1. Cada Estado-Membro designa um organismo ou os organis-
mos responsáveis pela execução do presente regulamento. Cada
organismo toma as medidas necessárias para garantir que os direi-
tos dos passageiros sejam respeitados.
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O organismo deve ser independente na sua organização, decisões
de financiamento, estrutura jurídica e tomada de decisões em rela-
ção aos gestores de infra-estruturas, aos organismos de tarifação,
aos organismos de repartição e às empresas ferroviárias.

Os Estados-Membros informam a Comissão de qual o organismo
ou organismos designados nos termos do presente número, e das
respectivas competências.

2. Os passageiros podem apresentar queixa por alegada infrac-
ção do presente regulamento junto do organismo competente
designado nos termos do n.o 1 ou junto de qualquer outro orga-
nismo competente designado por um Estado-Membro.

Artigo 31.o

Cooperação entre organismos de execução

Os organismos de execução previstos no artigo 30.o trocam infor-
mações sobre a sua actividade e sobre os seus princípios e a sua
prática em matéria de tomada de decisões, com vista à coordena-
ção desses princípios em toda a Comunidade. A Comissão
apoia-os nessa tarefa.

CAPÍTULO VIII

DISPOSIÇÕES FINAIS

Artigo 32.o

Sanções

Os Estados-Membros estabelecem o regime de sanções aplicável
em caso de infracção das disposições do presente regulamento e
tomam todas as medidas necessárias para garantir que tal regime
seja aplicado. As sanções impostas devem ser efectivas, proporci-
onadas e dissuasivas. Os Estados-Membros devem notificar esse
regime e essas medidas à Comissão até 3 de Junho de 2010,
devendo também notificar sem demora qualquer alteração subse-
quente de que os mesmos sejam objecto.

Artigo 33.o

Anexos

As medidas que têm por objecto alterar elementos não essenciais
do presente regulamento através da alteração dos anexos, com
excepção do anexo I, são aprovadas pelo procedimento de regu-
lamentação com controlo a que se refere o n.o 2 do artigo 35.o

Artigo 34.o

Disposições de alteração

1. As medidas que têm por objecto alterar elementos não
essenciais do presente regulamento, completando-o, necessárias à
execução dos artigos 2.o, 10.o e 12.o são aprovadas pelo procedi-
mento de regulamentação com controlo a que se refere o n.o 2 do
artigo 35.o

2. As medidas que têm por objecto alterar elementos não
essenciais do presente regulamento através do ajustamento dos
montantes financeiros a que se refere o presente regulamento,
com excepção dos do anexo I, em função da inflação, são apro-
vadas pelo procedimento de regulamentação com controlo a que
se refere o n.o 2 do artigo 35.o

Artigo 35.o

Procedimento de comité

1. A Comissão é assistida pelo Comité instituído pelo
artigo 11.o-A da Directiva 91/440/CEE.

2. Sempre que se faça referência ao presente número, são
aplicáveis os n.os 1 a 4 do artigo 5°-A e o artigo 7.o da Decisão
1999/468/CE, tendo-se em conta o disposto no seu artigo 8.o

Artigo 36.o

Relatório

A Comissão deve apresentar um relatório ao Parlamento Europeu
e ao Conselho sobre a aplicação e os resultados do presente regu-
lamento, nomeadamente sobre as normas de qualidade do ser-
viço, até 3 de Dezembro de 2012.

O relatório deve basear-se nas informações a prestar nos termos
do presente regulamento e do artigo 10.o-B da Directiva
91/440/CEE. O relatório deve ser acompanhado, se necessário, de
propostas adequadas.

Artigo 37.o

Entrada em vigor

O presente regulamento entra em vigor vinte quatro meses após
a data da sua publicação no Jornal Oficial da União Europeia.

O presente regulamento é obrigatório em todos os seus elementos e directamente aplicável em
todos os Estados-Membros.

Feito em Estrasburgo, em 23 de Outubro de 2007.

Pelo Parlamento Europeu
O Presidente

H.-G. PÖTTERING

Pelo Conselho
O Presidente

M. LOBO ANTUNES
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ANEXO I

Extracto das regras uniformes relativas ao Contrato de Transporte Internacional Ferroviário de Passageiros e
Bagagens (CIV)

Apêndice A

da Convenção relativa aos Transportes Internacionais Ferroviários (COTIF) de 9 de Maio de 1980, alterada pelo
Protocolo de 3 de Junho de 1999 que altera a Convenção relativa aos Transportes Internacionais Ferroviários

TÍTULO II

CELEBRAÇÃO E EXECUÇÃO DO CONTRATO DE TRANSPORTE

Artigo 6.o

Contrato de transporte

1. Mediante um contrato de transporte, o transportador compromete-se a transportar o passageiro e, se for caso disso,
bagagens e veículos ao local de destino, bem como entregar as bagagens e os veículos no local de destino.

2. O contrato de transporte deve constar num ou mais títulos de transporte entregues ao passageiro. Todavia, sem pre-
juízo do artigo 9.o, a ausência, a irregularidade ou a perda do título de transporte não afecta nem a existência nem a validade
do contrato que permanece sujeito às presentes regras uniformes.

3. O título de transporte faz fé, até prova em contrário, da celebração e do conteúdo do contrato de transporte.

Artigo 7.o

Título de transporte

1. As condições gerais de transporte determinam a forma e o conteúdo dos títulos de transporte assim como a língua e
os caracteres em que os mesmos devem ser impressos e preenchidos.

2. Devem constar no título de transporte, pelo menos:

a) O transportador ou os transportadores;

b) A indicação de que o transporte está sujeito, não obstante cláusula em contrário, às presentes regras uniformes; tal indi-
cação pode ser feita com a sigla CIV;

c) Qualquer outra indicação necessária que comprove a celebração e o conteúdo do contrato de transporte e que permita
ao passageiro fazer valer os seus direitos decorrentes do contrato.

3. O passageiro deve certificar-se, no momento da recepção do título de transporte, de que este corresponde às suas
indicações.

4. O título de transporte é transmissível se não for nominativo e a viagem não se tiver iniciado.

5. O título de transporte pode ser estabelecido sob forma de registo electrónico de dados transformáveis em símbolos de
escrita legíveis. Os procedimentos utilizados no registo e tratamento de dados devem ser equivalentes do ponto de vista fun-
cional, nomeadamente no que diz respeito à força probatória do título de transporte representado por tais dados.

Artigo 8.o

Pagamento e reembolso do preço de transporte

1. Salvo convenção em contrário entre o passageiro e o transportador, o preço de transporte é pago antecipadamente.

2. As condições gerais de transporte determinam as condições de reembolso do preço de transporte.
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Artigo 9.o

Direito ao transporte. Não admissão ao transporte

1. Desde o início da viagem, o passageiro deve ser portador de um título de transporte válido e apresentá-lo no momento
de controlo dos títulos de transporte. As condições gerais de transporte podem prever:

a) O pagamento, pelo passageiro que não apresentar um título de transporte válido, de uma sobretaxa para além do preço
do transporte;

b) A exclusão do passageiro que recusar o pagamento imediato do preço do transporte ou da sobretaxa;

c) A possibilidade de reembolso da sobretaxa e respectivas condições.

2. As condições gerais de transporte podem prever a não admissão ao transporte ou a exclusão do transporte durante o
percurso de todo o passageiro que:

a) Constitua um perigo quer para a segurança e o bom funcionamento da exploração quer para a segurança de outros
passageiros;

b) Incomode de forma intolerável os outros passageiros;

bem como a perda do direito ao reembolso quer do preço do transporte quer da quantia paga para o transporte das bagagens.

Artigo 10.o

Cumprimento das formalidades administrativas

O passageiro deve cumprir as formalidades exigidas pelas alfândegas ou por outras autoridades administrativas.

Artigo 11.o

Supressão e atraso de comboios. Perda de correspondência

O transportador deve, se for caso disso, certificar no título de transporte que o comboio foi suprimido ou que se perdeu a
correspondência.

TÍTULO III

TRANSPORTE DE VOLUMES DE MÃO, ANIMAIS, BAGAGENS E VEÍCULOS

Cap í t u l o I

Disposições comuns

Artigo 12.o

Objectos e animais autorizados

1. O passageiro pode levar consigo objectos fáceis de transportar (volumes de mão) e animais vivos, em conformidade
com as condições gerais de transporte. Pode ainda levar consigo objectos que causem transtorno, nos termos das disposi-
ções específicas constantes das condições gerais de transporte. São excluídos do transporte objectos ou animais que possam
importunar ou incomodar os passageiros ou causar dano.

2. O passageiro pode expedir, como bagagem, objectos e animais, de acordo com as condições gerais de transporte.

3. O transportador pode admitir o transporte de veículos por ocasião de um transporte de passageiros nos termos pre-
vistos nas condições gerais de transporte.

4. O transporte de mercadorias perigosas como volume de mão, bagagem e no interior de ou sobre veículos que, de
acordo com o presente título, sejam transportados pela via ferroviária, deve ser efectuado em conformidade com o Regu-
lamento Relativo ao Transporte Internacional Ferroviário de Mercadorias Perigosas (RID).
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Artigo 13.o

Verificação

1. O transportador tem o direito de, em caso de presunção grave de incumprimento das condições de transporte, veri-
ficar se os objectos (volumes de mão, bagagens, veículos, incluindo o seu carregamento) e animais transportados obedecem
às condições de transporte, quando as leis e prescrições do Estado onde a verificação deva ter lugar a não proíbam. O pas-
sageiro deve ser convidado a assistir à verificação. Se não se apresentar ou não for possível contactá-lo, o transportador deve
solicitar a presença de duas testemunhas independentes.

2. Sempre que se demonstre o incumprimento das condições de transporte, o transportador pode exigir ao passageiro o
pagamento das despesas ocasionadas pela verificação.

Artigo 14.o

Cumprimento das formalidades administrativas

O passageiro deve, ao ser transportado, observar as formalidades exigidas pelas alfândegas ou por outras autoridades admi-
nistrativas durante o transporte de objectos (volumes de mão, bagagens, veículos, incluindo o seu carregamento) e de ani-
mais. O passageiro deve assistir à verificação dos objectos, salvo excepção prevista nas leis e prescrições de cada Estado.

C a p í t u l o I I

Volumes de mão e animais

Artigo 15.o

Vigilância

A guarda dos volumes de mão e dos animais que o passageiro transportar consigo fica a seu cargo.

C a p í t u l o I I I

Bagagens

Artigo 16.o

Expedição das bagagens

1. As obrigações contratuais relativas ao encaminhamento de bagagens devem constar na senha de bagagens entregue ao
passageiro.

2. Sem prejuízo do artigo 22.o, a ausência, a irregularidade ou a perda da senha de bagagens não afecta nem a existência
nem a validade das convenções relativas ao encaminhamento das bagagens, as quais permanecem sujeitas às presentes regras
uniformes.

3. A senha de bagagens faz fé, até prova em contrário, do registo das bagagens e das condições do seu transporte.

4. Até prova em contrário, presume-se que as bagagens estivessem em aparente bom estado no momento em que fica-
ram a cargo do transportador e que o número e o peso dos volumes correspondessem às indicações contidas na senha de
bagagens.

Artigo 17.o

Senha de bagagens

1. As condições gerais de transporte determinam a forma e o conteúdo da senha de bagagens assim como a língua e os
caracteres em que os mesmos devem ser impressos e preenchidos. Aplica-se, por analogia, o artigo 7.o, n.o 5.

2. Devem constar na senha de bagagens, pelo menos:

a) O transportador ou os transportadores;

b) A indicação de que o transporte está sujeito, não obstante cláusula em contrário, às presentes regras uniformes; tal indi-
cação pode ser feita com a sigla CIV;
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c) Qualquer outra indicação necessária que comprove a celebração e o conteúdo do contrato de transporte e que permita
ao passageiro fazer valer os seus direitos decorrentes do contrato.

3. O passageiro deve certificar-se, no momento da recepção da senha de bagagens, de que esta corresponde às suas
indicações.

Artigo 18.o

Registo e transporte

1. Salvo excepção prevista nas condições gerais de transporte, o registo das bagagens só se efectua mediante apresenta-
ção de um título de transporte válido pelo menos até ao local de destino das bagagens. Além disso, o registo efectua-se de
acordo com as disposições vigentes no local de expedição.

2. Sempre que as condições gerais de transporte prevejam a admissão de bagagens para transporte sem a apresentação de
um título de transporte, as disposições das presentes regras uniformes que fixam os direitos e as obrigações do passageiro
em relação às suas bagagens aplicam-se, por analogia, ao expedidor das mesmas.

3. O transportador pode encaminhar as bagagens por comboio ou meio de transporte e itinerário diferentes dos que o
passageiro utilizar.

Artigo 19.o

Pagamento do preço do transporte das bagagens

Salvo convenção em contrário entre o passageiro e o transportador, o preço do transporte das bagagens é pago no momento
do registo.

Artigo 20.o

Marcação das bagagens

O passageiro deve indicar em cada volume, em local bem visível, de forma suficientemente clara e inamovível:

a) O seu nome e a sua morada;

b) O local de destino.

Artigo 21.o

Direito de dispor das bagagens

1. Se as circunstâncias o permitirem e as disposições aduaneiras ou de outras autoridades administrativas a isso não se
opuserem, o passageiro pode pedir a restituição das bagagens no local de expedição contra a entrega da senha de bagagens
e, sempre que previsto nas condições gerais de transporte, contra apresentação do título de transporte.

2. As condições gerais de transporte podem prever outras disposições relativas ao direito de dispor das bagagens, nome-
adamente alterações do local de destino e eventuais consequências financeiras que o passageiro venha a suportar.

Artigo 22.o

Entrega

1. A entrega das bagagens faz-se contra a entrega da senha de bagagens e, se for caso disso, contra o pagamento de des-
pesas que onerem a remessa.

O transportador tem o direito de, sem a isso ser obrigado, verificar se o portador da senha tem legitimidade para receber as
bagagens.

2. São equiparadas à entrega feita ao portador da senha, sempre que efectuadas de acordo com as disposições vigentes no
local de destino:

a) A remessa das bagagens às autoridades aduaneiras ou de barreira nos seus locais de expedição ou nos seus entrepostos,
quando estes não estejam à guarda do transportador;

b) A entrega de animais vivos a terceiros.
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3. O portador da senha de bagagens pode pedir a entrega das bagagens no local de destino logo que tenha decorrido o
tempo acordado e, se for caso disso, o tempo necessário para as operações efectuadas pela alfândega ou por outras autori-
dades administrativas.

4. Na falta de entrega da senha de bagagens, o transportador só é obrigado a entregar as bagagens a quem justificar o seu
direito; se esta justificação for considerada insuficiente, o transportador pode exigir uma caução.

5. As bagagens são entregues no local de destino para o qual tenham sido registadas.

6. O portador da senha de bagagens a quem as bagagens não sejam entregues pode exigir que o dia e a hora em que tenha
solicitado a entrega sejam mencionados na senha de bagagens em conformidade com o n.o 3.

7. O interessado pode recusar a recepção das bagagens se o transportador não der seguimento ao pedido de verificação
das bagagens, a fim de que se demonstre qualquer dano que tenha sido alegado.

8. A entrega das bagagens é efectuada de acordo com as disposições vigentes no local de destino.

C a p í t u l o I V

Veículos

Artigo 23.o

Condições de transporte

As disposições especiais para o transporte de veículos, incluídas nas condições gerais de transporte, determinam, nomeada-
mente, as condições de admissão ao transporte, de registo, de carga e de transporte, de descarga e de entrega, bem como as
obrigações do passageiro.

Artigo 24.o

Senha de transporte

1. As obrigações contratuais relativas ao transporte de veículos devem constar da senha de transporte entregue ao pas-
sageiro. A senha de transporte pode integrar-se no título de transporte do passageiro.

2. As disposições especiais para o transporte de veículos, incluídas nas condições gerais de transporte, determinam a
forma e o conteúdo da senha de transporte e, bem assim, a língua e os caracteres em que a mesma deve ser impressa e pre-
enchida. Aplica-se, por analogia, o artigo 7.o, n.o 5.

3. Devem constar na senha de transporte, pelo menos:

a) O transportador ou os transportadores;

b) A indicação de que o transporte está sujeito, não obstante cláusula em contrário, às presentes regras uniformes; tal indi-
cação pode ser feita com a sigla CIV;

c) Qualquer outra indicação necessária que comprove as obrigações contratuais relativas aos transportes de veículos e per-
mita ao passageiro fazer valer os seus direitos decorrentes do contrato de transporte.

4. O passageiro deve certificar-se, no momento da recepção da senha de transporte, de que esta corresponde às suas
indicações.

Artigo 25.o

Direito aplicável

Sem prejuízo do disposto no presente capítulo, aplicam-se aos veículos as disposições do capítulo III relativas ao transporte
de bagagens.
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TÍTULO IV

RESPONSABILIDADE DO TRANSPORTADOR

Cap í t u l o I

Responsabilidade em caso de morte e de ferimento de passageiros

Artigo 26.o

Fundamento da responsabilidade

1. O transportador é responsável pelo prejuízo resultante de morte, de ferimento ou de qualquer outro dano causado à
integridade física ou psíquica de um passageiro por motivo de acidente relacionado com a exploração ferroviária ocorrido
durante a permanência do passageiro nos veículos ferroviários, à entrada para ou à saída dos mesmos em qualquer infra-
-estrutura utilizada.

2. O transportador fica isento dessa responsabilidade:

a) Se o acidente for causado por circunstâncias alheias à exploração ferroviária que, não obstante a diligência requerida
segundo as particularidades do caso, o transportador não pudesse evitar e a cujas consequências não pudesse obviar;

b) Na medida em que o acidente se deva a uma falta do passageiro;

c) Se o acidente for devido ao comportamento de um terceiro que, não obstante a diligência requerida segundo as par-
ticularidades do caso, o transportador não pudesse evitar e a cujas consequências não pudesse obviar; não se considera
terceiro outra empresa que utilize a mesma infra-estrutura ferroviária; o direito de regresso não é afectado.

3. Se o acidente for devido ao comportamento de um terceiro e se, apesar disso, o transportador não ficar totalmente
isento de responsabilidade em conformidade com o n.o 2, alínea c), este responde pela totalidade dentro dos limites previs-
tos nas regras uniformes e sem prejuízo de um eventual direito de regresso contra esse terceiro.

4. As presentes regras uniformes não afectam a responsabilidade que possa caber ao transportador pelos casos não pre-
vistos no n.o 1.

5. Sempre que um transporte objecto de um contrato de transporte único seja efectuado por transportadores subsequen-
tes, é responsável, em caso de morte e de ferimento de passageiros, o transportador a quem cabia, de acordo com o contrato
de transporte, a prestação de serviço de transporte durante a qual ocorreu o acidente. Se tal serviço não for prestado pelo
transportador mas por um transportador substituto, ambos são responsáveis solidariamente nos termos das presentes regras
uniformes.

Artigo 27.o

Indemnização em caso de morte

1. Em caso de morte do passageiro, a indemnização compreende:

a) As despesas necessárias consecutivas ao óbito, nomeadamente as relativas ao transporte do corpo e ao funeral;

b) As indemnizações previstas no artigo 28.o, se a morte não tiver ocorrido imediatamente.

2. Se, por morte do passageiro, as pessoas, em relação às quais ele tinha ou devesse ter obrigação alimentar nos termos
da lei, ficarem privadas do seu sustento, têm igualmente direito a uma indemnização por essa perda. A acção de indemni-
zação por perdas e danos de pessoas a quem o passageiro assegurasse o sustento sem a isso ser obrigado por lei fica sujeita
ao direito nacional.

Artigo 28.o

Indemnização em caso de ferimento

Em caso de ferimento ou de qualquer outro dano causado à integridade física ou psíquica do passageiro, a indemnização
compreende:

a) As despesas necessárias, designadamente as referentes ao tratamento e ao transporte;

b) A reparação do prejuízo causado, quer por incapacidade total ou parcial para o trabalho quer por um acréscimo das
necessidades do passageiro.
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Artigo 29.o

Reparação de outros danos corporais

O direito nacional determina se, e em que medida, o transportador deve indemnizar danos corporais além dos previstos nos
artigos 27.o e 28.o

Artigo 30.o

Forma e montante das indemnizações em caso de morte e de ferimento

1. As indemnizações previstas nos artigos 27.o, n.o 2, e 28.o, alínea b), devem ser pagas em capital. Todavia, se o direito
nacional permitir a atribuição de uma renda, as indemnizações são pagas sob esta forma quando o passageiro lesado ou os
interessados referidos no artigo 27.o, n.o 2, o pedirem.

2. O montante das indemnizações a pagar em virtude do n.o 1 é determinado de acordo com o direito nacional. Todavia,
para a aplicação das presentes regras uniformes, é fixado um limite máximo de 175 000 unidades de conta em capital ou
em renda anual correspondente a esse capital, por cada passageiro, no caso de o direito nacional prever um limite máximo
de montante inferior.

Artigo 31.o

Outros meios de transporte

1. Sem prejuízo do disposto no n.o 2, as disposições relativas à responsabilidade em caso de morte e de ferimento de
passageiros não se aplicam aos danos ocorridos durante o transporte que não era, de acordo com o contrato de transporte,
um transporte ferroviário.

2. Contudo, sempre que os veículos ferroviários sejam transportados por ferry-boat, as disposições relativas à responsa-
bilidade em caso de morte e de ferimento de passageiros são aplicáveis aos prejuízos mencionados nos artigos 26.o, n.o 1,
e 33.o, n.o 1, causados por qualquer acidente relacionado com a exploração ferroviária ocorrido durante a permanência do
passageiro no referido veículo, à entrada ou à saída do mesmo.

3. Quando, por circunstâncias excepcionais, a exploração ferroviária for provisoriamente interrompida e os passageiros
forem transportados por outro meio de transporte, o transportador é responsável nos termos das presentes regras uniformes.

C a p í t u l o I I

Responsabilidade em caso de incumprimento de horário

Artigo 32.o

Responsabilidade em caso de supressão, atraso ou perda de correspondência

1. O transportador é responsável perante o passageiro pelo prejuízo decorrente do facto de, por motivos de supressão,
atraso ou perda de correspondência, a viagem não prosseguir no mesmo dia, ou de a sua prossecução não ser razoavel-
mente exigível no mesmo dia devido às circunstâncias dadas. A indemnização compreende as despesas razoáveis de aloja-
mento e as que forem ocasionadas por notificação enviada às pessoas que esperam o passageiro.

2. O transportador fica isento dessa responsabilidade quando a supressão, o atraso ou a perda de correspondência sejam
imputáveis a uma das seguintes causas:

a) Circunstâncias alheias à exploração ferroviária que, não obstante a diligência requerida segundo as particularidades do
caso, o transportador não pudesse evitar e a cujas consequências não pudesse obviar;

b) Uma falta do passageiro; ou

c) O comportamento de um terceiro que o transportador, não obstante a diligência requerida segundo as particularidades
do caso, não pudesse evitar e a cujas consequências não pudesse obviar; não se considera terceiro outra empresa que
utilize a mesma infra-estrutura ferroviária; o direito de regresso não é afectado.

3. O direito nacional determina se, e em que medida, o transportador deve indemnizar prejuízos além dos previstos no
n.o 1. Esta disposição não prejudica o artigo 44.o
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Cap í t u l o I I I

Responsabilidade relativa a volumes de mão, animais, bagagens e veículos

SECÇÃO 1

Vo l ume s d e mão e an ima i s

Artigo 33.o

Responsabilidade

1. Em caso de morte e de ferimento de passageiros, o transportador é ainda responsável pelo prejuízo resultante da perda
total ou parcial ou da avaria dos objectos que o passageiro use ou transporte consigo como volumes de mão; de igual modo
é responsável no que respeita aos animais que o passageiro leve consigo. Aplica-se, por analogia, o artigo 26.o

2. Por outro lado, o transportador só é responsável pelo prejuízo resultante da perda total ou parcial ou da avaria de objec-
tos, volumes de mão ou animais cuja guarda incumbia ao passageiro nos termos do artigo 15.o se tal prejuízo tiver sido
causado por uma falta do transportador. Não se aplicam neste caso os outros artigos do título IV, com excepção do
artigo 51.o, nem o título VI.

Artigo 34.o

Limitação das indemnizações em caso de perda ou de avaria de objectos

Quando seja responsável nos termos do artigo 33.o, n.o 1, o transportador deve reparar os prejuízos até ao limite de
1 400 unidades de conta por cada passageiro.

Artigo 35.o

Exclusão da responsabilidade

O transportador não é responsável, em relação ao passageiro, pelo prejuízo resultante de incumprimento por parte do pas-
sageiro das disposições das alfândegas ou de outras autoridades administrativas.

SECÇÃO 2

Ba g a g en s

Artigo 36.o

Fundamento da responsabilidade

1. O transportador é responsável pelo prejuízo resultante da perda total ou parcial e da avaria das bagagens ocorridas a
partir do momento em que delas se encarregou até à sua entrega, assim como por qualquer atraso verificado na entrega.

2. O transportador fica isento dessa responsabilidade na medida em que a perda, a avaria ou o atraso na entrega tiverem
como causa uma falta do passageiro, uma ordem deste não resultante de uma falta do transportador, um defeito das pró-
prias bagagens ou circunstâncias que o transportador não pudesse evitar e a cujas consequências não pudesse obviar.

3. O transportador fica isento dessa responsabilidade na medida em que a perda ou a avaria resulte de riscos específicos
inerentes a um ou mais dos factos a seguir mencionados:

a) Ausência ou defeito de embalagem;

b) Natureza especial das bagagens;

c) Expedição, como bagagem, de objectos excluídos do transporte.

Artigo 37.o

Ónus da prova

1. A prova de que a perda, a avaria ou o atraso na entrega tiveram por motivo um dos factos previstos no artigo 36.o,
n.o 2, cabe ao transportador.
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2. Sempre que o transportador concluir que a perda ou avaria terá eventualmente resultado, dadas as circunstâncias de
facto, de um ou mais dos riscos específicos previstos no artigo 36.o, n.o 3, haverá presunção de que deles resultou. No
entanto, o interessado conserva o direito de provar que o dano não teve por causa, no todo ou em parte, um desses riscos.

Artigo 38.o

Transportadores subsequentes

Sempre que um transporte objecto de um contrato de transporte único seja efectuado por vários transportadores subse-
quentes, cada transportador, ao tomar a seu cargo as bagagens com a senha de bagagens ou o veículo com a senha de trans-
porte, participa, quanto ao encaminhamento das bagagens ou ao transporte dos veículos, no contrato de transporte de
acordo com o estipulado na senha de bagagens ou na senha de transporte, assumindo as obrigações dele decorrentes. Neste
caso, cada transportador responde pela execução do transporte na totalidade do percurso até à entrega.

Artigo 39.o

Transportador substituto

1. Sempre que o transportador confie, no todo ou em parte, a execução do transporte a um transportador substituto,
seja ou não no exercício de uma faculdade que lhe é reconhecida no contrato de transporte, o transportador não deixa por
isso de ser responsabilizado pela totalidade do transporte.

2. Todas as disposições das presentes regras uniformes que regulem a responsabilidade do transportador aplicam-se igual-
mente à responsabilidade do transportador substituto encarregado de efectuar o transporte. Aplicam-se os artigos 48.o e 52.o

sempre que uma acção for intentada contra os agentes e outras pessoas a cujos serviços o transportador substituto recorra
para a execução do transporte.

3. Qualquer convenção especial pela qual o transportador assuma as obrigações que não lhe incumbem em virtude das
presentes regras uniformes ou renuncie aos direitos que lhe são conferidos por estas mesmas regras fica sem efeito em rela-
ção ao transportador substituto que não a tenha aceite expressamente e por escrito. Quer tenha ou não aceite a convenção,
o transportador substituto permanece no entanto vinculado pelas obrigações ou renúncias que resultem da dita convenção
especial.

4. Quando e contanto que o transportador e o transportador substituto sejam responsáveis, é solidária a sua
responsabilidade.

5. O montante total da indemnização devida pelo transportador, pelo transportador substituto, bem como pelos respec-
tivos agentes e por outras pessoas ao serviço das quais recorram para a execução do transporte, não excede os limites pre-
vistos nas presentes regras uniformes.

6. O presente artigo não prejudica o direito de regresso que possa existir entre o transportador e o transportador
substituto.

Artigo 40.o

Presunção de perda

1. O interessado pode, sem ter de fornecer outras provas, considerar perdido um volume quando este lhe não for entre-
gue ou colocado à sua disposição nos 14 dias seguintes ao pedido de entrega apresentado nos termos do artigo 22.o, n.o 3.

2. Se um volume considerado perdido for reencontrado no decurso do ano seguinte ao pedido de entrega, o transpor-
tador deve prevenir o interessado, se for conhecida a sua morada ou quando for possível conhecê-la.

3. Nos 30 dias seguintes à recepção do aviso referido no n.o 2, o interessado pode exigir que o volume lhe seja entregue.
Neste caso, deve pagar as despesas relativas ao transporte do volume desde o local de expedição até ao local da entrega e
restituir a indemnização recebida, deduzidas, se for caso disso, as despesas que tenham sido incluídas nessa indemnização.
Porém, mantém o direito à indemnização por atraso na entrega, previsto no artigo 43.o

4. Se o volume encontrado não for reclamado dentro do prazo previsto no n.o 3 ou se o volume for encontrado passado
mais de um ano sobre o pedido de entrega, o transportador dispõe do mesmo em conformidade com as leis e disposições
em vigor no local onde se encontra o volume.
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Artigo 41.o

Indemnização em caso de perda

1. Em caso de perda total ou parcial das bagagens, o transportador, para além de todas as outras indemnizações, deve
pagar:

a) Se o montante do prejuízo for provado, uma indemnização igual a esse montante sem exceder todavia 80 unidades de
conta por quilograma de peso bruto em falta ou 1 200 unidades de conta por volume;

b) Se o montante do prejuízo não for provado, uma indemnização global de 20 unidades de conta por quilograma de
peso bruto em falta ou de 300 unidades de conta por volume.

A modalidade da indemnização, por quilograma em falta ou por volume, é determinada pelas condições gerais de transporte.

2. O transportador deve também restituir o preço do transporte das bagagens e outras quantias desembolsadas relativas
ao transporte do volume perdido, bem como os direitos aduaneiros e os impostos sobre consumos específicos já pagos.

Artigo 42.o

Indemnização em caso de avaria

1. Em caso de avaria das bagagens, o transportador deve, para além de todas as outras indemnizações, pagar uma indem-
nização equivalente à depreciação das bagagens.

2. A indemnização não excede:

a) Se a totalidade das bagagens ficar depreciada em virtude da avaria, o montante que teria atingido em caso de perda
total;

b) Se apenas uma parte das bagagens ficar depreciada em virtude da avaria, o montante que teria atingido em caso de perda
da parte depreciada.

Artigo 43.o

Indemnização em caso de atraso na entrega

1. Em caso de atraso na entrega das bagagens, o transportador deve pagar, por período indivisível de 24 horas a contar
do pedido de entrega, mas com um máximo de 14 dias:

a) Se o interessado provar que do atraso resultou um prejuízo, incluindo avaria, uma indemnização igual ao montante do
prejuízo até ao máximo de 0,80 unidades de conta por quilograma de peso bruto das bagagens ou de 14 unidades de
conta por volume entregues com atraso;

b) Se o interessado não provar que do atraso resultou um prejuízo, uma indemnização global de 0,14 unidades de conta
por quilograma de peso bruto das bagagens ou de 2,80 unidades de conta por volume entregues com atraso.

A modalidade da indemnização, por quilograma ou por volume, é determinada pelas condições gerais de transporte.

2. Em caso de perda total das bagagens, a indemnização prevista no n.o 1 não é acumulada com a prevista no artigo 41.o

3. Em caso de perda parcial das bagagens, a indemnização prevista no n.o 1 é paga em relação à parte não perdida.

4. Em caso de avaria das bagagens não resultante de atraso na entrega, a indemnização prevista no n.o 1 é acumulada, se
for caso disso, com a prevista no artigo 42.o

5. Em caso algum pode o cúmulo da indemnização prevista no n.o 1 com as previstas nos artigos 41.o e 42.o dar lugar
ao pagamento de uma indemnização que exceda a que seria devida em caso de perda total das bagagens.

3.12.2007 PT Jornal Oficial da União Europeia L 315/33



SECÇÃO 3

Ve í c u l o s

Artigo 44.o

Indemnização em caso de atraso

1. Em caso de atraso no carregamento por motivo imputável ao transportador ou de atraso na entrega de um veículo, o
transportador deve pagar, quando o interessado provar que do atraso resultou prejuízo, uma indemnização cujo montante
não exceda o preço do transporte.

2. Se o interessado renunciar ao contrato de transporte, em caso de atraso no carregamento por motivo imputável ao
transportador, o preço do transporte é restituído ao interessado. Além disso, este pode reclamar, quando provar que desse
atraso resultou prejuízo, uma indemnização cujo montante não exceda o preço do transporte.

Artigo 45.o

Indemnização em caso de perda

Em caso de perda total ou parcial de um veículo, a indemnização a pagar ao interessado pelo prejuízo provado é calculada
de acordo com o valor corrente do veículo e não excede 8 000 unidades de conta. Um reboque com ou sem carga é con-
siderado um veículo independente.

Artigo 46.o

Responsabilidade relativa a outros objectos

1. No que respeita aos objectos deixados no interior do veículo ou em caixas (por exemplo caixas para bagagens ou para
esquis) solidamente arrumadas ao veículo, o transportador só é responsável por prejuízo resultante de falta por si cometida.
A indemnização total a pagar não excede 1 400 unidades de conta.

2. No que respeita aos objectos acondicionados no exterior do veículo, incluindo as caixas referidas no n.o 1, o trans-
portador só é responsável no caso de se provar que o prejuízo resulta de acto ou omissão por ele cometidos quer com a
intenção de causar o dano, quer sem consideração e com a consciência de que prováveis danos daí resultassem.

Artigo 47.o

Direito aplicável

Sem prejuízo do disposto na presente secção, aplicam-se aos veículos as disposições da secção II relativas à responsabilidade
pelas bagagens.

C a p í t u l o I V

Disposições comuns

Artigo 48.o

Perda do direito de invocar os limites de responsabilidade

Os limites de responsabilidade previstos nas presentes regras uniformes, bem como as disposições do direito nacional que
limitem as indemnizações a um determinado montante, não se aplicam no caso de se provar que o prejuízo resulta de acto
ou omissão cometidos pelo transportador quer com a intenção de causar o dano, quer sem consideração e com a consci-
ência de que prováveis danos daí resultassem.

Artigo 49.o

Conversão e juros

1. Sempre que o cálculo da indemnização implique a conversão das quantias expressas em unidades de moeda estran-
geira, a conversão faz-se de acordo com o câmbio corrente no dia e no local de pagamento da indemnização.
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2. O interessado pode pedir juros da indemnização, calculados à razão de 5 % ao ano, a partir do dia da reclamação pre-
vista no artigo 55.o ou, se não tiver havido reclamação, a partir do dia da propositura da acção.

3. Todavia, para as indemnizações devidas nos termos dos artigos 27.o e 28.o, os juros vencer-se-ão só a partir do dia em
que ocorreram os factos que tenham servido à determinação do respectivo montante, se esse dia for posterior ao da recla-
mação ou da propositura da acção.

4. No que diz respeito às bagagens, os juros só serão devidos se a indemnização exceder 16 unidades de conta por senha
de bagagens.

5. No que diz respeito às bagagens, se o interessado não remeter ao transportador, no prazo conveniente que lhe for
fixado, os documentos justificativos necessários para a liquidação definitiva da reclamação, não serão vencidos juros entre o
termo do prazo fixado e a remessa efectiva dos documentos.

Artigo 50.o

Responsabilidade em caso de acidente nuclear

O transportador fica isento da responsabilidade que lhe cabe em virtude das presentes regras uniformes quando o dano tiver
sido causado por um acidente nuclear e quando, nos termos das leis e disposições de um Estado que regulem a responsa-
bilidade no domínio da energia nuclear, a entidade incumbida da exploração de uma instalação nuclear, ou outra pessoa que
a substitua, seja responsável por esse dano.

Artigo 51.o

Pessoas pelas quais o transportador é responsável

O transportador é responsável pelos seus agentes e pelas outras pessoas a cujos serviços recorra para a execução do trans-
porte, sempre que estes agentes e estas pessoas operem no exercício das suas funções. Consideram-se os gestores da infra-
-estrutura ferroviária na qual é efectuado o transporte pessoas a cujos serviços recorre o transportador para a execução do
transporte.

Artigo 52.o

Outras acções

1. Em todos os casos em que se apliquem as presentes regras uniformes, qualquer acção de responsabilidade, seja a que
título for, só pode ser movida contra o transportador nas condições e dentro dos limites destas regras.

2. O mesmo se aplica a qualquer acção movida contra os agentes e outras pessoas pelos quais o transportador responda
nos termos do artigo 51.o

TÍTULO V

RESPONSABILIDADE DO PASSAGEIRO

Artigo 53.o

Princípios específicos de responsabilidade

O passageiro é, perante o transportador, responsável por qualquer dano que:

a) Resulte do incumprimento das suas obrigações nos termos:

1. Dos artigos 10.o, 14.o e 20.o;

2. Das disposições especiais para o transporte de veículos incluídas nas condições gerais de transporte; ou

3. Do Regulamento Relativo ao Transporte Internacional Ferroviário de Mercadorias Perigosas (RID); ou

b) Causado por objectos ou animais que leve consigo,

a menos que prove que o dano foi causado por circunstâncias que não podia evitar e a cujas consequências não podia obviar,
mesmo tendo feito prova de diligência enquanto passageiro consciencioso. Esta disposição não afecta a responsabilidade que
possa caber ao transportador nos termos dos artigos 26.o e 33.o, n.o 1.
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TÍTULO VI

EXERCÍCIO DOS DIREITOS

Artigo 54.o

Verificação de perda parcial ou de avaria

1. Quando uma perda parcial ou uma avaria de objecto transportado a cargo do transportador (bagagens, veículos) seja
descoberta ou presumida pelo transportador ou o interessado alegue a sua existência, o transportador deve elaborar sem
demora e, se possível, na presença do interessado um relatório que certifique, conforme a natureza do prejuízo, o estado do
objecto e tanto quanto possível a importância do prejuízo, a sua causa e o momento em que se tenha produzido.

2. Uma cópia do referido relatório deve ser entregue gratuitamente ao interessado.

3. Quando não aceitar os elementos constantes do relatório, o interessado pode pedir que o estado das bagagens ou do
veículo assim como a causa e o montante do prejuízo sejam verificados por um perito nomeado pelas partes no contrato de
transporte ou judicialmente. O processo fica sujeito às leis e disposições do Estado em que tenha lugar a verificação.

Artigo 55.o

Reclamações

1. As reclamações relativas à responsabilidade do transportador em caso de morte e de ferimento de passageiros devem
ser dirigidas por escrito ao transportador contra quem a acção judicial pode ser intentada. No caso de um transporte objecto
de um contrato único e efectuado por transportadores subsequentes, as reclamações podem ser igualmente dirigidas ao pri-
meiro ou ao último transportador, bem como ao transportador cuja sede principal ou a sucursal ou cujo estabelecimento
que tenha celebrado o contrato de transporte estejam situados no Estado do domicílio ou da residência habitual do
passageiro.

2. As outras reclamações relativas ao contrato de transporte devem ser dirigidas por escrito ao transportador referido no
artigo 56.o, n.os 2 e 3.

3. Os documentos que o interessado julgar útil juntar à reclamação devem ser apresentados quer no original quer em
cópias devidamente autenticadas se o transportador o exigir. No momento da regularização da reclamação, o transportador
pode exigir a restituição do título de transporte, da senha de bagagens e da senha de transporte.

Artigo 56.o

Transportadores contra os quais podem ser movidas acções

1. A acção judicial fundada na responsabilidade do transportador em caso de morte e de ferimento de passageiros só pode
ser movida contra o transportador responsável nos termos do artigo 26.o, n.o 5.

2. Sem prejuízo do n.o 4, as outras acções judiciais propostas pelos passageiros com base no contrato de transporte só
podem ser movidas contra o primeiro ou o último transportador ou contra aquele que efectuava a parte do transporte
durante a qual ocorreu o facto que deu origem à acção.

3. Sempre que, no caso de transportes efectuados por transportadores subsequentes, o transportador incumbido da
entrega da bagagem ou do veículo estiver inscrito mediante o seu consentimento na senha de bagagens ou na senha de trans-
porte, poderá ser processado nos termos do n.o 2, mesmo que não tenha recebido a bagagem ou o veículo.

4. A acção judicial para restituição de uma quantia paga nos termos do contrato de transporte pode ser movida contra o
transportador que tenha cobrado essa quantia ou contra aquele em benefício do qual a mesma tenha sido cobrada.

5. A acção judicial pode ser movida contra um transportador que não os previstos nos n.os 2 e 4, quando for apresentada
como pedido reconvencional ou como excepção na instância relativa a um pedido principal baseado no mesmo contrato de
transporte.

6. Na medida em que se aplicam as presentes regras uniformes ao transportador substituto, este pode igualmente ser
processado.

7. Se o autor puder escolher entre vários transportadores, o seu direito de opção cessa a partir do momento em que a
acção for intentada contra um deles; o mesmo acontece se o autor puder escolher entre um ou mais transportadores e um
transportador substituto.
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Artigo 58.o

Extinção da acção em caso de morte e de ferimento

1. Qualquer acção movida pelo interessado com fundamento na responsabilidade do transportador em caso de morte ou
de ferimento de passageiros extinguir-se-á se o interessado não tiver comunicado o acidente sofrido pelo passageiro, no prazo
de 12 meses a contar da data em que tiver tomado conhecimento do dano, a um dos transportadores aos quais possa ser
apresentada uma reclamação de acordo com o artigo 55.o, n.o 1. Quando o interessado comunicar verbalmente o acidente
ao transportador, este deverá entregar-lhe um certificado dessa comunicação verbal.

2. Todavia, não se extingue a acção se:

a) No prazo previsto no n.o 1, o interessado tiver apresentado uma reclamação junto de um dos transportadores referidos
no artigo 55.o, n.o 1;

b) No prazo previsto no n.o 1, o transportador responsável tiver tido conhecimento, por outra via, do acidente sofrido
pelo passageiro;

c) O acidente não tiver sido comunicado ou tiver sido comunicado tardiamente, por circunstâncias que não sejam impu-
táveis ao interessado;

d) O interessado provar que o acidente teve por causa uma falta do transportador.

Artigo 59.o

Extinção da acção resultante do transporte de bagagens

1. A aceitação das bagagens pelo interessado extingue qualquer acção contra o transportador resultante do contrato de
transporte, em caso de perda parcial, de avaria ou de atraso na entrega.

2. Todavia, a acção não se extingue:

a) Em caso de perda parcial ou de avaria, se:

1. A perda ou a avaria tiver sido verificada, nos termos do artigo 54.o, antes da recepção das bagagens pelo
interessado;

2. A verificação que deveria ter sido feita nos termos do artigo 54.o não tiver sido efectuada apenas por culpa do
transportador;

b) Em caso de dano não aparente cuja existência for verificada após a aceitação das bagagens pelo interessado, se este:

1. Solicitar a verificação, nos termos do artigo 54.o, imediatamente após a descoberta do dano e o mais tardar nos
três dias seguintes à recepção das bagagens; e

2. Provar, além disso, que o dano ocorreu entre o momento em que o transportador tomou a seu cargo as bagagens
e aquele em que as entregou;

c) Em caso de atraso na entrega, se o interessado tiver, dentro de 21 dias, feito valer os seus direitos junto de um dos trans-
portadores mencionados no artigo 56.o, n.o 3;

d) Se o interessado provar que o dano foi causado por culpa do transportador.

Artigo 60.o

Prescrição

1. As acções de indemnização por perdas e danos fundadas na responsabilidade do transportador em caso de morte e de
ferimento de passageiros prescrevem:

a) Em relação ao passageiro, ao fim de três anos a contar do dia seguinte àquele em que tenha ocorrido o acidente;

b) Em relação a outros interessados, ao fim de três anos a contar do dia seguinte ao do falecimento do passageiro sem
que, todavia, esse prazo possa ultrapassar cinco anos a contar do dia seguinte ao da ocorrência do acidente.
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2. Outras acções resultantes do contrato de transporte prescrevem ao fim de um ano. Todavia, o prazo de prescrição é de
dois anos quando se trate de acção fundada em dano causado por acto ou omissão cometidos quer com a intenção de pro-
vocar o dano quer sem consideração e com a consciência de que prováveis danos daí resultassem.

3. O prazo de prescrição previsto no n.o 2 começa a correr para efeitos da acção:

a) De indemnização por perda total: a partir do 14.o dia a seguir à expiração do prazo previsto no artigo 22.o, n.o 3;

b) De indemnização por perda parcial, avaria ou atraso na entrega: a partir do dia em que a entrega tiver tido lugar;

c) Em todos os outros casos relativos ao transporte dos passageiros: a partir do dia do termo da validade do título de
transporte.

O dia indicado como o de início da contagem do prazo de prescrição nunca é incluído no prazo.

4. [….]

5. [….]

6. A suspensão e a interrupção da prescrição são reguladas pelo direito nacional.

TÍTULO VII

RELAÇÕES DOS TRANSPORTADORES ENTRE SI

Artigo 61.o

Repartição do preço de transporte

1. Qualquer transportador deve pagar aos transportadores interessados a parte que lhes competir num preço de trans-
porte que tenha recebido ou que devesse ter recebido. As modalidades de pagamento são determinadas convencionalmente
entre os transportadores.

2. Aplicam-se, por analogia, o artigo 6.o, n.o 3, o artigo 16.o, n.o 3, e o artigo 25.o às relações entre os transportadores
subsequentes.

Artigo 62.o

Direito de regresso

1. O transportador que tenha pago uma indemnização em conformidade com as presentes regras uniformes tem direito
de regresso contra os transportadores que tenham participado no transporte, de acordo com as seguintes disposições:

a) O transportador que tenha causado o dano é o único responsável;

b) Quando o dano for causado por vários transportadores, cada um deles responderá pelo dano que tenha causado; se for
impossível estabelecer-se a distinção, a indemnização será repartida entre eles, de acordo com a alínea c);

c) Se não for possível provar qual dos transportadores causou o dano, a indemnização será repartida por todos os trans-
portadores que tenham participado no transporte, com excepção dos que provarem que o dano não foi causado por
eles; a repartição é feita proporcionalmente à parte do preço de transporte que couber a cada um dos transportadores.

2. Em caso de insolvência de um desses transportadores, a parte que lhe competir e que por ele não seja paga será repar-
tida por todos os outros transportadores que tenham participado no transporte, proporcionalmente à parte do preço de
transporte que couber a cada um deles.

Artigo 63.o

Acção de regresso

1. O fundamento do pagamento efectuado pelo transportador que exerça o direito de regresso nos termos do artigo 62.o

não pode ser contestado pelo transportador contra o qual for exercido esse direito quando a indemnização for fixada judi-
cialmente e quando este último transportador, devidamente citado, tenha tido possibilidade de intervir no processo. O juiz
da acção principal fixa os prazos concedidos para a citação e para a intervenção.
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2. O transportador que exercer o direito de regresso deve apresentar o seu pedido numa única e mesma instância contra
todos os transportadores com os quais não tenha transigido, sob pena de perder o direito de accionar aqueles cuja citação
não houver pedido.

3. O juiz deve decidir numa única e mesma sentença sobre todas as acções de regresso.

4. O transportador que deseje fazer valer o seu direito de regresso pode recorrer às jurisdições do Estado em cujo terri-
tório um dos transportadores que haja participado no transporte tenha a sua sede principal ou sucursal ou o estabeleci-
mento que tenha celebrado o contrato.

5. Quando a acção deva ser intentada contra vários transportadores, o transportador que exercer o direito de regresso
pode escolher, de entre as jurisdições competentes nos termos do n.o 4, aquela perante a qual irá interpor o seu recurso.

6. Não podem ser intentadas acções de regresso na instância relativa ao pedido de indemnização apresentado pelo inte-
ressado no contrato de transporte.

Artigo 64.o

Acordos relativos às acções de regresso

Os transportadores são livres de acordar entre si as disposições que derroguem os artigos 61.o e 62.o
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ANEXO II

INFORMAÇÕES MÍNIMAS A FACULTAR PELAS EMPRESAS FERROVIÁRIAS E/OU PELOS VENDEDORES
DE BILHETES

Parte I: Informações antes da viagem

Condições gerais aplicáveis ao contrato

Horários e condições da viagem mais rápida

Horários e condições das viagens a tarifas mais baixas

Acessibilidade, condições de acesso e existência a bordo de condições para as pessoas portadoras de deficiência e as pessoas
com mobilidade reduzida

Acessibilidade e condições de acesso para bicicletas

Disponibilidade de lugares nas zonas de fumadores e não fumadores, em primeira e segunda classe e nas carruagens-beliche
e carruagens-cama

Eventuais actividades susceptíveis de perturbar ou atrasar os serviços

Disponibilidade de serviços a bordo

Procedimentos para a reclamação de bagagem perdida

Procedimentos para a apresentação de queixas.

Parte II: Informações durante a viagem

Serviços a bordo

Estação seguinte

Atrasos

Principais correspondências

Questões relativas à segurança.
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ANEXO III

NORMAS MÍNIMAS DE QUALIDADE DO SERVIÇO

Informações e bilhetes

Pontualidade dos serviços e princípios gerais em caso de perturbações dos serviços

Anulação de serviços

Higiene do material circulante e das instalações das estações (qualidade do ar nas carruagens, asseio das instalações sanitá-
rias, etc.)

Inquérito à satisfação dos clientes

Tratamento de queixas, reembolsos e indemnizações por incumprimento das normas de qualidade do serviço

Assistência às pessoas portadoras de deficiência e às pessoas com mobilidade reduzida.
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